
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.661 - RS (2015/0229038-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIFAP INDUSTRIA METALURGICA LTDA 
ADVOGADO : TAINARA SABINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. INSCRIÇÃO INDEVIDA 
EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
DÉBITOS VENCIDOS E NÃO PAGOS. SÚMULA 385/STJ. DANO MORAL 
NÃO CONFIGURADO. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Lendo nitidamente os autos, observa-se que o Tribunal de origem não emitiu 
juízo de valor acerca dos arts. 142 e 145 do CTN. Ausente, portanto, o 
indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice 
da Súmula 282/STF.
2. É assente o entendimento no STJ, refletido na Súmula 385 desta Corte, de 
que a ocorrência de inscrições pretéritas legítimas em cadastro de 
inadimplentes obsta a concessão de indenização por dano moral em virtude de 
inscrição posterior, ainda que esta seja irregular.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, consignou que "está devidamente 
comprovada a existência de outros débitos, vencidos e não pagos, vinculados 
ao CNPJ da autora inscritos no CADIN, com o que não se configura o dano 
moral" (fl. 263, e-STJ). A revisão deste entendimento esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de novembro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.661 - RS (2015/0229038-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIFAP INDUSTRIA METALURGICA LTDA 
ADVOGADO : TAINARA SABINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 313-316, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante alega que houve prequestionamento implícito da matéria, o 

que é plenamente admitido pelo STJ, afirmando que a Corte local deliberou sobre os artigos 

tido por violados, mas não os mencionou explicitamente.

Além disso, aduz (fls. 322-323, e-STJ):

Desatando-se esta celeuma, poderá ser averiguada a 
irregularidade na aplicação da Súmula 385/STJ, porquanto se as inscrições 
pretéritas são ilegítimas, não tem incidência o referido entendimento sumular.

A propósito, é inaplicável a Súmula 07/STJ, pois trata-se de 
questão eminentemente de direto: a negativação no CADIN prescinde da 
constituição do crédito tributário pelo lançamento? Ou o lançamento é 
imprescindível?

(...)
Neste contexto, inexistindo a comunicação prévia por parte do 

CADIN sobre as inscrições/negativações precedentes, não é aplicável a Súmula 
385/STJ, bem como são aplicáveis os artigos 186 e 927 do CC, diante da 
configuração de ato ilícito.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.661 - RS (2015/0229038-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.11.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, lendo nitidamente os autos, 

observa-se que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor acerca dos arts. 142 e 145 do 

CTN.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 

por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

Relevante ressaltar que a recorrente nem sequer opôs Embargos de Declaração 

visando ao prequestionamento.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE NULIDADE DE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. REEXAME 
DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. SÚMULA Nº 83/STJ. 
APLICAÇÃO A AMBAS AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS DO RECURSO 
ESPECIAL.

1. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como 
violados no recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na 
Súmula nº 282/STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1440752/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 11/09/2015)

No mais, melhor sorte não assiste à agravante.

Com efeito, é assente o entendimento no STJ, refletido na Súmula 385 desta 

Corte, de que a ocorrência de inscrições pretéritas legítimas em cadastro de inadimplentes 
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obsta a concessão de indenização por dano moral em virtude de inscrição posterior, ainda que 

esta seja irregular. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO. NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA. AUSÊNCIA. DANO MORAL. DEVEDOR CONTUMAZ. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 385/STJ. 

1. O recorrente, embora não tenha sido notificado previamente da 
inscrição de seus dados em cadastro de inadimplentes, mostrou-se devedor 
contumaz, incidindo, no caso, a Súmula 385 desta Corte. 

2. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não 
cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, 
ressalvado o direito ao cancelamento." (Súmula 385/STJ). 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1302159/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 05/03/2014) 

PROCESSO CIVIL E CIVIL. AGRAVO NA RECLAMAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DADOS PÚBLICOS. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. INSCRIÇÃO LEGÍTIMA PREEXISTENTE. DANO 
MORAL. INEXISTÊNCIA. 

- A reclamação ajuizada com base na Resolução STJ nº 12/2009 
tem como pressuposto de admissibilidade que o acórdão proferido pelo Colégio 
Recursal afronte enunciado da Súmula/STJ ou entendimentos exarados em sede 
de recurso repetitivo. 

- Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não 
cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, 
ressalvado o direito ao cancelamento. Enunciado 385 da Súmula/STJ. 

- Agravo não provido. 
(AgRg na Rcl 11.107/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 02/05/2013) 

In casu, o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 

probatórias da causa, consignou que "está devidamente comprovada a existência de outros 

débitos, vencidos e não pagos, vinculados ao CNPJ da autora inscritos no CADIN, com o 

que não se configura o dano moral" (fl. 263, e-STJ).

Desse modo, rever o entendimento consignado pela Corte local requer 

revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos 

contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 
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Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é 

inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 
APELAÇÃO CÍVEL - PRETENSÃO INDENIZATÓRIA - INSURGÊNCIA 
DA AUTORA.

1. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela ausência 
de dano moral, ante a existência de inscrição prévia em cadastro de restrição ao 
crédito. Súmula n. 385/STJ.

2. A Corte estadual, com ampla cognição fático-probatória, 
concluiu pela existência de outros registros do nome da parte recorrente nos 
cadastros de inadimplentes, bem como a inexistência de prova acerca da 
ilegitimidade de tais apontamento. Incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1507837/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015)

Acrescente-se que o óbice da Súmula 7 impede o conhecimento do Recurso 

Especial interposto com base na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição da 

República. A propósito:

 PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. TRABALHO URBANO DO MARIDO EVIDENCIADO. 
PRINCIPAL FONTE DE RENDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 

(...) 3. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao 
Recurso Especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 
105 da Constituição da República. 4. Recurso Especial não conhecido. 

(REsp 1483172/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0229038-0 AREsp 779.661 / RS

Números Origem:  200872050039100  50071182320114047205  SC-200872050039100  
SC-50071182320114047205

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIFAP INDUSTRIA METALURGICA LTDA
ADVOGADO : TAINARA SABINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIFAP INDUSTRIA METALURGICA LTDA
ADVOGADO : TAINARA SABINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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